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ESTADO DE GOIÁS
AGENCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A

 
 
 

Edital
 

EDITAL DE LICITAÇÃO
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022
 

PROCESSO Nº 202200031004166
 

TIPO: MENOR PREÇO
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de análise, desenvolvimento, manutenção,
documentação, teste de software, na forma de serviços continuados presenciais e não presenciais, contemplando a
transferência de conhecimento e agregação tecnológica, respeitando os padrões de desenvolvimento, desempenho e
qualidade estabelecidos pela Gerência de Tecnologia da Informação da Agência Goiana da Habitação – AGEHAB, de
acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

ABERTURA: 05/09/2022 às 09:00 horas.

OBS.: Horário de Brasília

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 016/2022
PROCESSO Nº 202200031004166

Tipo: Menor Preço
 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por finalidade a Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de análise, desenvolvimento, manutenção, documentação, teste de software, na forma de serviços
continuados presenciais e não presenciais, contemplando a transferência de conhecimento e agregação tecnológica,
respeitando os padrões de desenvolvimento, desempenho e qualidade estabelecidos pela Gerência de Tecnologia da
Informação da Agência Goiana da Habitação – AGEHAB, de acordo com as especificações contidas no Termo de
Referência, Anexo I, deste Edital, conforme quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA
POR ANO

QUANTIDADE
ESTIMADA 18
MESES

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO
R$

VALOR
TOTAL
ESTIMADO
R$ 18 MESES

01

Contratação de empresa
especializada na prestação de
serviços de análise,
desenvolvimento, manutenção,
documentação, teste de software,
na forma de serviços continuados
presenciais e não presenciais,
contemplando a transferência de
conhecimento e agregação
tecnológica

UST 31.104 46.656 R$ 104,13 R$
4.858.289,28
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1.2. Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações estabelecidas no
Anexo I deste Edital.

1.3. Havendo divergências entre as especificações do serviço no sistema Comprasnet
(www.comprasnet.go.gov.br) e o Edital e seus anexos, prevalecerá a descrição constante deste edital e, posteriormente,
de seus anexos.

1.4. A despesa global estimada, decorrente da execução do serviço objeto desta licitação é de R$ 4.858.289,28
(quatro milhões, oitocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte e oito centavos).

1.5. O valor unitário máximo admitido para adjudicação é o valor unitário previsto no Termo de Referência
deste Edital.

 

2. DO LOCAL, DATA E HORA

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, através do site www.comprasnet.go.gov.br, no dia
05/09/2022  a partir das 09h00min, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas
fases.

2.2. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser encaminhadas, através do site
www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre 09h00min do dia 23/08/2022  e às 09h00min do dia
05/09/2022.

2.3. A fase competitiva (lances) terá início, para todos os itens, às 09h10min do dia 05/09/2022  e o seu
encerramento se dará a partir das 09h20min.

2.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

2.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO ÀS
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.1. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que estejam devidamente
CADASTRADAS junto ao CADFOR – Cadastro de Fornecedor da Superintendência Central de Compras Governamentais e
Logística da Secretaria de Estado da Administração de Goiás e, consequentemente, que estiverem devidamente
cadastradas (com os status homologado ou credenciado) perante o sistema www.comprasnet.go.gov.br para este
Certame – Comprasnet.go.

3.1.1. O cadastro no STATUS CREDENCIADO, nos termos da Instrução Normativa nº 004/2011 – SEAD será
liberado para o fornecedor que utilizar-se de outros cadastros nacionais, estaduais ou municipais que atendam a
legislação pertinente, efetuando seu credenciamento de forma simplificada junto ao CADFOR, caso em que ficará
dispensado de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido cadastro, mediante a apresentação do
mesmo, sendo que a celebração do contrato, caso o licitante vença algum item ou lote do certame, será
condicionada à efetiva homologação do cadastro no CADFOR, com a apresentação da documentação completa.

3.1.2. A Licitante que queira se cadastrar poderá solicitar a relação de documentos por meio do site:
www.comprasnet.go.gov.br e endereçar a documentação à Secretaria de Estado da Administração de Goiás -
Cadastro de Fornecedores – Avenida República do Líbano, nº 1945, 1º Andar, Setor Oeste, CEP: 74.125-125, Goiânia
– Goiás.

3.1.3. Como requisito para participação neste Pregão Eletrônico, a Licitante com cadastro homologado ou
credenciado deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.2. Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

3.3. Não poderá participar deste Pregão Eletrônico a empresa:

a) Que esteja suspensa e/ou impedida de participar de licitação e contratar com a Administração Pública do
Estado de Goiás.

b) Que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer
órgão da Federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios).

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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c) Que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR – Cadastro de Fornecedor da Superintendência Central de
Compras Governamentais e Logística de Estado da Administração de Goiás

d) Estrangeira que não funcione no País.

e) Que não estiver devidamente CADASTRADA (com os status homologado ou credenciado) junto ao CADFOR
– Cadastro de Fornecedor da Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística da Secretaria
de Estado da Administração de Goiás.

3.4. A empresa que tenha sido declarada inidônea e que mesmo assim participar do processo licitatório, estará
sujeita às penalidades previstas no parágrafo único do art. 97 da Lei Federal nº 8.666/93.

3.4.1. Serão consultados, seja para fins de participação, seja como condição prévia para análise da
habilitação da empresa melhor classificada, os bancos de dados CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e
Suspensas).

3.5. Constituirá impedimento de contratar com a Administração Pública a licitante com registro no Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN ESTADUAL), nos termos do art.6º, inciso
I, e parágrafo primeiro, da Lei estadual nº 19.754, de 17 de julho de 2017.

3.6. Também não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, da execução dos serviços e do
fornecimento de bens a eles necessários:

a) o autor do Termo de Referência ou do Projeto Básico, pessoa física ou jurídica;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de Referência ou do
projeto básico ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

c) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.6.1. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa, a que se refere a alínea “b” do item
3.6, na licitação de serviço ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

3.6.2. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no Item 3.6, a existência de qualquer vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços e aquisições, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a
estes necessários.

3.6.3. Aplica-se o disposto no subitem 3.6.2 aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à
equipe de Apoio.

3.7. Conforme disposto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, será assegurada preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.7.1. Para usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de
2006, a Licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido
legalmente, deverá declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, se comprometendo a
apresentar a documentação comprobatória caso venha a vencer o certame utilizando-se do benefício (certidão
emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de
consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças
contábeis apresentadas ao certame licitatório).

3.7.2. O próprio sistema disponibilizará à Licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa
de pequeno porte quando efetuar o login e entrar no Pregão Eletrônico. A não manifestação de enquadramento
quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará na perda do direito de reivindicar posteriormente essa
condição, não podendo usufruir dos benefícios concedidos pelas citadas normas legais.

3.7.3. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada,
implicará na abertura de processo administrativo e consequente aplicação das sanções cabíveis.

3.8. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido às
microempresas e empresas de pequeno porte, os Licitantes que se enquadrarem em qualquer das situações previstas
nos incisos do § 4º, do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

3.9. Cada licitante poderá concorrer a mais de um lote, podendo a ele serem adjudicados aqueles em que se
sagrar vencedor, desde que atenda cumulativamente os requisitos financeiros e técnicos necessários à perfeita execução
de todos.

 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA VISTORIA TÉCNICA
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O acesso ao credenciamento se dará às Licitantes com status homologado ou credenciado no CADFOR do
Superintendência Central de Compras Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração de Goiás,
que possibilita o acesso ao sistema pelo sítio www.comprasnet.go.gov.br. – Comprasnet.go.

4.1. O credenciamento dar-se-á de forma eletrônica pela atribuição de chave de identificação e de senha
individual.

4.2. O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o mesmo
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências.

4.3. O credenciamento do usuário implica sua responsabilidade legal, e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.4. A Licitante se responsabilizará formalmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Secretaria de Estado da Saúde responsabilidade por
eventuais danos ou erros decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão eletrônico,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão.

4.6. As informações complementares para cadastro e credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones
(62) 3201-6625 e 3201-6629, e para operação no sistema Comprasnet.go pelo telefone (62)-3201-6515 e 3201- 6516.

4.7. As Empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais de prestação dos serviços, de forma a
obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as
informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.

4.8. Deverão ser observadas as disposições do item 18 do Termo de Referência (Anexo I) relativos à vistoria
técnica. 

 

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

5.1. As Licitantes registrarão suas propostas pelo valor unitário e global. Só será aceita uma proposta por item,
para cada Licitante e, ao término do prazo estipulado para a fase de registro de propostas, o sistema automaticamente
bloqueará o envio de novas propostas.

5.2. As propostas de preços deverão ser enviadas exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, através do
site www.comprasnet.go.gov.br, na data e hora estabelecidas neste edital.

5.2.1. O sistema Comprasnet.go possibilita à Licitante a exclusão/alteração da proposta dentro do prazo
estipulado no edital para registro de propostas. Ao término desse prazo, definido no item 2.2, não haverá
possibilidade de exclusão/alteração das propostas, as quais serão analisadas conforme definido no Edital.

5.3. As propostas deverão atender as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital,
bem como, o modelo de proposta, anexo XVI do Termo de Referência.

5.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos ou retificações, a esses
ou a qualquer outro título, conforme o caso.

5.5. A Licitante detentora da melhor oferta, após a fase de lances, deverá enviar Proposta de Preços (conforme
item 8.4) através do sistema Comprasnet.go, devendo a mesma conter, obrigatoriamente, ainda:

a) Nome da Empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, nome e número do Banco, número da Agência, número da conta
corrente, nome do responsável para fins de assinatura do contrato, se aplicável.

a.1) A Conta corrente informada na proposta deverá obrigatoriamente estar vinculada ao CNPJ cadastrado no
sistema Comprasnet.go, tal vínculo faz-se necessário pois as notas de empenho e a ordem de pagamento
associam-se automaticamente ao CNPJ previamente informado.

b) Nº do Pregão Eletrônico.

c) Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, onde deverão estar inclusas
todas as despesas, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais),
obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, e todos os demais custos
diretos e indiretos. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação com o(a)
Pregoeiro(a).

d) Objeto ofertado, consoante exigências editalícias e com a quantidade licitada.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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e) DECLARAÇÃO que a validade da proposta apresentada é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
sessão deste Pregão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade, será este o considerado.

f) Caso a empresa Licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar DECLARAÇÃO, sob as
penas da lei, de cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, em que se ateste a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123/2006.

g) Descrição precisa do objeto, conforme especificações deste edital, (modelo de proposta anexa).

h) Data e assinatura do responsável.

i) Apresentar juntamente com a proposta, caso seja necessário, Procuração Particular com firma reconhecida (§ 2º
do art. 654 do Código Civil) ou Procuração Pública, em nome do representante legal, outorgando poderes para
formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes a este certame em nome da
Licitante.

j) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte detentoras da melhor oferta, deverá apresentar também,
conforme exigência do art. 10 do Decreto Estadual nº 7.466/2011:

j.1) Certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento
gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio
www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas
ao certame licitatório;

j.2)   Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Estadual nº 7.466/2011
(Anexo III).

 

6. DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

6.1. O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de credenciamento, conforme item 2.1 deste
Edital.

6.2. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

6.3. O Pregoeiro realizará a análise preliminar das propostas registradas conforme item 5.3 acima.

6.3.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

6.3.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3. Em seguida, no horário marcado será dado início à fase de lances através do sistema eletrônico,
observada as regras de aceitação dos mesmos. Todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivo horário de registro
e valor.

6.4. Durante o transcurso da sessão pública eletrônica, os licitantes serão informados, em tempo real, as
mensagens trocadas no chat do sistema, inclusive valor e horário do menor lance registrado apresentado pelas
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

 

7. DA FASE DE LANCES

7.1. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo preço unitário, devendo ser observando o horário
fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

7.1.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo
sistema, obedecendo, quando houver, ao percentual ou valor mínimo exigido entre os lances.

7.1.2. O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente
apresentados pela mesma licitante.

7.2. Não serão aceitos, para o item, 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.

7.3. Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da
classificação final.

7.4. A fase de lances terá duas etapas:

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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7.4.1. A primeira, com tempo de duração definido no item 2.3 será encerrada mediante aviso de
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema aos licitantes;

7.4.2. Na segunda etapa será adotada a seguinte metodologia: após transcorrido o prazo definido no
referido aviso de fechamento iminente dos lances, transcorrerá o tempo de 2 (dois) minutos, prorrogado sempre
que houver novo lance, contado mais 2 (dois) minutos a partir de cada lance, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

7.5. Após encerradas as operações referidas no item acima, o sistema ficará impedido de receber novos
lances.

7.6. Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira
oferta classificada, quanto ao objeto e valor e negociará com o licitante, efetuando uma contraproposta.

7.7. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o pregoeiro analisará a documentação de habilitação enviada
através do sistema Comprasnet.go, em formato PDF, limitado o tamanho em 10mb por arquivo.

7.8. A verificação da situação de regularidade do Licitante pela Equipe de Apoio do certame, nos sítios oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões, as quais constituem-se meio legal de prova. Tal verificação tem finalidade
complementar de constatação e não substitui a sua obrigação de envio completo de toda a documentação de
habilitação.

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. O critério de julgamento é baseado no MENOR PREÇO UNITÁRIO.

8.2. Considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e
seus Anexos, ofertar o MENOR PREÇO, após a fase de lances e for devidamente habilitada após apreciação da
documentação, salvo a situação prevista no item 8.6 deste Edital.

8.3. Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira
oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.4. Caso não se realizem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as
exigências do Edital.

8.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço
compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço
melhor.

8.6. Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante detentora da  melhor
oferta. Essa licitante deverá enviar via sistema Comprasnet.Go, nova proposta comercial com valores readequados ao
valor ofertado e registrado como de menor preço, no prazo máximo de 02 (duas) horas.

8.6.1. A licitante que, na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, tenha sido declarada
detentora da melhor oferta por utilização do benefício previsto na Lei Complementar nº 123, deverá encaminhar
junto com a proposta, após a fase de lances, prova de enquadramento da referida condição conforme definido no
inciso I do artigo 10 do Decreto Estadual nº 7.466/2011. Será aceito para este fim certidão que ateste o
enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por
intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado
com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório

8.7. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora.

8.8. Na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não atender às
exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os licitantes, nos
termos do art. 20-A, da Lei Estadual nº 17.928/2012 e do art. 44, § 4º, do Decreto Estadual nº 9.666/2020.

8.9. Serão desclassificadas as propostas que:

8.9.1. Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;

8.9.2. Apresentarem preços irrisórios, simbólicos ou abusivos, ou seja, as que apresentarem preços
manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço de mercado;

8.9.3. Apresentarem propostas alternativas tendo como opção de preço ou marca, ou oferta de vantagem
baseada nas propostas das demais licitantes;

8.9.4. Contiverem qualquer limitação, reserva ou condições contrastantes com as do Termo de Referência;

8.9.5. Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos
serviços ofertados;
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8.9.6. Mantiverem preços acima do estimado após a etapa de lances e negociação.

8.10. Caso ocorrer desclassificação ou inabilitação por responsabilidade exclusiva da licitante, a mesma poderá
sofrer as sanções previstas neste edital.

8.11. Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os
atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta nos sites
www.comprasnet.go.gov.br.

8.12. Havendo empate, no caso de todas licitantes desistirem da fase de lances e se negarem a negociar com o
Pregoeiro, serão utilizados para fins de desempate os seguintes critérios:

8.12.1. Será assegurada a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

8.12.1.1. Produzidos no País;

8.12.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

8.12.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

8.12.1.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação;

8.12.2. Sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.

 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. A documentação de habilitação será verificada de acordo com o que segue:

9.1.1. CRC- Certificado de Registro Cadastral expedido pelo CADFOR do Sistema SE@CS do Estado de Goiás,
coordenado pela Superintendência de Suprimentos e Logística SEAD, em vigência, compatível com o objeto licitado.

9.1.1.1. O CRC – Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo CADFOR, poderá ser impresso pelo
Pregoeiro para averiguação da sua conformidade com as exigências do Edital e apresentando “status
irregular”, será assegurada à Licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e regular na
própria sessão.

9.2. A licitante regularmente cadastrada fica desobrigada de apresentar os documentos exigidos nos itens
9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3, do item 9 deste Edital, desde que estejam com regularidade e com suas datas de vencimento em
vigor na data da realização da sessão.

9.2.1. O Pregoeiro efetuará consulta ao CADFOR do Sistema SEACS do Estado de Goiás, para comprovar a
regularidade de situação do autor da proposta para estes itens. Caso a licitante não tenha apresentado o balanço,
nos termos do item 9.3.3 para a consecução do Registro Cadastral, deverá também enviá-lo para análise.

9.2.2. Documentos vencidos, bem como os documentos exigidos no item 9.3.4 deverão ser enviados
prontamente via e-mail, com posterior envio do original ou cópia autenticada pelo correio ou através de
representante.

9.3. As licitantes deverão atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, conforme o caso:

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.3.1.1. Cédula de identidade, no caso de pessoa física;

9.3.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser
substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro no órgão
próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

9.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designação de diretoria em exercício;

9.3.1.5. Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL

9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda;
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9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.3.2.3. Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas  à
Seguridade Social – INSS; ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT; à Fazenda Pública Federal; Receita Federal e Dívida Ativa da União; à Fazenda Pública do
Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa); Fazenda Pública do Município
do domicílio ou sede da licitante; Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa).

9.3.2.4. Caso a participação no certame se dê por meio da matriz, com possibilidade de que a execução
contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas, dispensando-a
quando, pela própria natureza das certidões, forem emitidas somente em nome da matriz (deliberação da
Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 001930/2008).

9.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.3.3.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor judicial da Comarca
da sede da empresa, onde consta o prazo de validade e não havendo explicitação do prazo de validade,
somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.

9.3.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios. No caso de sociedade anônima: observadas as exceções legais,
apresentar as publicações na Imprensa Oficial do balanço e demonstrações contábeis e da ata de aprovação
devidamente arquivada na Junta Comercial. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita
de forma objetiva, através do cálculo dos índices contábeis abaixo relacionados:

 

LC: Índice de Liquidez Corrente, com valor igual ou superior a 1,00;

LG: Índice de Liquidez Geral, com valor igual ou superior a 1,00;

SG: Índice de Solvência Geral, com valor igual ou superior a 1,00;

 

Fórmulas de Cálculo:

LC = (AC / PC)

LG = (AC + RL) / (PC + EL)

SG = AT / (PC + EL)

onde:

AC = ativo circulante;

RL = realizável a longo prazo;

PC = passivo circulante;

PNC + passivo não circulante

EL = exigível a longo prazo;

AT = ativo total

 

9.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.3.4.1. Apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA na forma do anexo II do Termo de Referência,
expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão para execução do
objeto desta licitação mediante comprovação de prestação bem sucedida de serviços em características e
quantidades compatíveis;  

9.3.4.2. Apresentar DECLARAÇÃO DE VISTORIA na forma do Anexo XI, acompanhada do Termo de
Compromisso de Confiabilidade de Informações, conforme modelo no Anexo X do Termo de Referência; ou,
alternativamente,  DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA na forma do
Anexo XV do Termo de Referência.

 

9.3.5. DAS DECLARAÇÕES
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9.3.5.1. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO - (Modelo Anexo) de Enquadramento na Lei
Complementar nº 123/06 e Decreto Estadual Nº 7.466/2011, se for o caso;

9.3.5.2. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo) expressa da licitante da
inexistência de fato superveniente impeditivo à habilitação.

9.3.5.3. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo) do licitante de que não possui
em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso
XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

9.3.5.4. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo) de penalidades.

9.3.5.5. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo) de não vínculo com a
Administração Pública.

9.3.5.6. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo) de que não se enquadra em
nenhum dos requisitos do art. 38 da Lei nº 13.303/2016.

9.3.5.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO – (Modelo Anexo)  de inexistência de sócios
comuns, endereços coincidentes e/ou indícios de parentescos.

9.4. Os documentos exigidos para habilitação não contemplados pelo CRC, bem como aqueles porventura
vencidos, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro em no máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a da data da realização
da sessão, conforme item 9.4.1 do edital.

9.4.1. O licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar para a Agência Goiana de Habitação S/A –
Agehab – Comissão Permanente de Licitações, situada na Av. Gov. José Ludovico de Almeida, nº 20, Conjunto
Caiçara (BR-153, Km 3,5) CEP: 74.755-013, GOIÂNIA/GO, a proposta comercial atualizada, bem como os
documentos para habilitação em envelopes fechados e lacrados conforme modelos abaixo:

“PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A

PREGÃO ELETRÔNICO nº 016/2022 – PROCESSO Nº 202200031004166

(Razão Social da licitante e CNPJ)

9.4.1.1. O envelope deverá conter os originais ou cópias autenticadas da documentação e a proposta
comercial atualizada, com os valores finais ofertados neste Pregão, informando todas as características
do objeto e demais exigências do edital e seus anexos, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às
expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente
datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal da licitante.

9.5. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site
correspondente.

9.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente Edital e seus Anexos.

9.7. Em cumprimento ao § 1º do artigo 43º da Lei Complementar nº 123/2006, alterado pela Lei
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração.

9.7.1. O tratamento favorecido somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno
porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição. A
não regularização da documentação no prazo aqui previsto implicará a decadência do direito de contratação, sem
prejuízo das sanções previstas em Lei.

9.7.1.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado no item 8.7 do edital, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93,
sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.8. As certidões exigidas nos itens 9.3.2 e 9.3.3 que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas
com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura do Pregão.

9.9. A critério do Pregoeiro, os prazos constantes do item 9.4 poderão ser prorrogados.

9.10. Os prazos de envio deverão ser respeitados, sob pena de enquadramento nas sanções previstas no item
16 deste edital.
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9.11. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa
oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente ou autenticação pelo Pregoeiro ou Equipe
de Apoio.

 

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarada a vencedora, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo
de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, com o registro da síntese de suas razões em
campo próprio definido pelo Sistema Eletrônico.

10.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante
pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso.

10.4. À licitante que manifestar intenção de interpor recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentação das razões do mesmo, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, ficando as demais licitantes,
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, se quiserem, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, em
igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente.

10.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem
enviados pelo chat, por fax, correios ou entregue pessoalmente.

10.6. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão
realizados pelo pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo
justo. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o Pregoeiro, justificadamente, não reformar sua
decisão. A autoridade competente terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo este prazo ser
dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.

10.7. O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente importará a invalidação apenas
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.8. A decisão do recurso será postada no site www.comprasnet.go.gov.br.

 

11. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1. Até 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada para a realização da sessão pública do pregão, qualquer
cidadão ou Licitante poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. Caberá ao(a)
Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação
ou pedido de esclarecimento no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento do pedido em ambos
os casos.

11.1.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnações deverão ser encaminhado ao Pregoeiro por meio de
documento devidamente assinado e redigido em papel timbrado (caso seja empresa), a ser encaminhado por meio
do sistema comprasnet.go.gov.br. (art. 23 do Decreto Estadual nº 9.666/2020).

11.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema comprasnet.go.gov.br e
vincularão os participantes e a administração pública.

11.1.3. Matérias relacionadas às exigências editalícias somente serão analisadas em sede de impugnação e
não como razões de recurso.

11.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será feita a retificação e republicado o aviso indicando
nova data para realização do certame com devolução dos prazos, exceto, quando a alteração não afetar a formulação das
propostas e a apresentação da documentação de habilitação.

11.2.1. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

11.3. Em caso de eventuais discordâncias existentes entre as especificações descritas no sistema CADMAT do
Comprasnet.go e as especificações constantes dos Anexos deste Edital, prevalecerão estas últimas.

 

12. DA ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO, QUANTIDADE E VALOR ESTIMADO

12.1. Todas as informações relativas às especificações completa da descrição da solução, da estimativa de
volumes e preços, bem como, os requisitos gerais e específicos da contratação, estão descritas no item 4 do Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.
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13. DO MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. As informações referentes ao modelo de prestação dos serviços estão discriminadas no item 5 do Termo
de Referência, Anexo I deste Edital.

 

14. DO NÍVEL DE SERVIÇO E DA REMUNERAÇÃO

14.1. As descrições relativas ao Nível de Serviço - NS, estão descritas no item 6 e da remuneração estão
descritas no item 7 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 

15. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

15.1. Os critérios de aceitabilidade dos serviços estão descritos no item 8 e a forma de garantia dos serviços
prestados estão descritos no item 9, ambos do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 

16. DOS ELEMENTOS PARA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

16.1. Local de execução dos serviços

16.1.1. Os serviços serão executados preferencialmente nas instalações da CONTRATANTE tendo em vista a
dificuldade de aferir os esforços realizados e o atesto dos mesmos fora do ambiente da CONTRATANTE;

16.1.2. Entretanto, através de autorização da CONTRATANTE e comprovada de forma inconteste a sua
vantajosidade, serviços poderão ser executados fora do ambiente da CONTRATANTE;

16.1.3. O Modelo híbrido de trabalho que combina a atividade presencial com a atividade remota também
será possível, desde que atendido os critérios do item 16.1.2;

16.1.3.1. Em caso de os serviços serem executados fora do ambiente da CONTRATANTE conforme
condições estabelecidas no item anterior, todos os custos de operacionalização serão de responsabilidade da
CONTRATADA. Devendo ainda serem observados os padrões, metodologias, tecnologias e critérios de
segurança a serem definidos pela CONTRATANTE, bem como as demais exigências previstas no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

16.2. Prazo de entrega dos bens e serviços

16.2.1. O horário de funcionamento do Datacenter Corporativo da CONTRATANTE é de 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 7 (sete) dias por semana e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano;

16.2.2. Por padrão e quando não especificado em contrário, todos os prazos serão contados em horas úteis
ou dias úteis. Considerar-se-á como dia útil o período de 08:00 horas úteis entre 07:00 e 20:00, nos dias em que
houver expediente na CONTRATANTE. Considera-se hora útil o intervalo de uma hora dentro dos dias úteis;

16.2.3. As Ordens de Serviço somente poderão ser enviadas dentro do período compreendido entre 08:00 e
18:00 dos dias úteis. Caso a hora de envio da Ordem de Serviço seja anterior ao início do período, será considerado,
para efeitos de contagem de prazo, às 08:00 do dia útil corrente. Caso a hora de envio da Ordem de Serviço seja
posterior ao fim do período, será considerado, para efeitos de contagem de prazo, às 08:00 do dia útil seguinte;

16.2.4. Os prazos específicos, quando não fixados nos níveis mínimos de serviço exigidos, serão consignados
na respectiva Ordem de Serviço e devem ser rigorosamente observados;

16.2.5. Poderá haver necessidade de execução de serviços fora do horário estabelecido, em finais de semana
e em feriados, em razão de aumento de demanda ou fato que o justifique, tais como manutenções programadas,
antecipação substancial dos prazos de entrega, implementação de rotinas que necessitem de paralisação dos
serviços, depuração de erros críticos, indisponibilidades de sistemas e serviços entre outros considerados críticos
pela CONTRATANTE;

16.2.6. Nas Ordens de Serviço relacionadas a incidentes e demandas emergenciais a quantidade total de
Unidades de Serviço Técnico – UST executadas em períodos não úteis, para efeito de faturamento, terá seus valores
ajustados de acordo com fator multiplicador de execução de serviços em períodos não úteis: Fator = 1,25 (um
inteiro e vinte e cinco centésimos);

16.2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar um profissional que terá a função de gerenciar as demandas de
serviços fora do horário estabelecido, em finais de semana e em feriados. Tal profissional será o ponto de contato
da equipe da CONTRATANTE em caso de necessidade de acionamentos de incidentes e / ou demandas
emergenciais. Havendo necessidade, ele também poderá atuar tecnicamente no atendimento às demandas e
quaisquer outras atividades exercidas pelos demais cargos;
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16.2.8. Este profissional deve se manter disponível para comunicação fora do horário de atendimento
presencial, podendo o mesmo ser acionado, ainda que remotamente, sem custo adicional para a CONTRATANTE,
para receber determinações ou tratar questões, incidentes e problemas que sejam inadiáveis, a critério da
CONTRATANTE;

16.2.9. As atividades que demandam qualquer tipo de serviço que podem gerar impacto no funcionamento
da CONTRATANTE e / ou de seus sistemas de negócio deverão ser executadas prioritariamente fora do horário
normal de expediente;

16.2.10. A quantidade de Unidades de Serviço Técnico – UST executadas fora do horário normal não deve
exceder a 15% (quinze por cento) do quantitativo global de Unidades de Serviço Técnico – UST, porém este número
não representa um limitador, apenas um norteador e a CONTRATADA não pode se negar a executar estas atividades
quando solicitadas;

16.2.11. Ressalta-se que esse quantitativo servirá apenas para subsidiar e equalizar as propostas, devendo as
licitantes incluir obrigatoriamente estes custos em suas propostas de preços, ficando a forma de execução sujeita
exclusivamente aos critérios técnicos da CONTRATADA, não cabendo posteriormente qualquer pedido de
ressarcimento posterior, tendo em vista o modelo de contratação dos serviços;

16.2.12. A prestação de serviços fora do horário habitual dependerá de autorização prévia da CONTRATANTE,
devendo ser registrada em Ordem de Serviço;

16.2.13. Atividades preparatórias para o início dos serviços:

16.2.13.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE convocará a reunião inicial para alinhamento
de expectativas contratuais, a ser realizada no prazo máximo de sete dias, contados da data de assinatura do
contrato. A reunião deverá contar com a participação do Gestor do Contrato designados pela CONTRATANTE,
do representante legal da CONTRATADA e do preposto da CONTRATADA, demais interessados convidados;

16.2.13.2. A pauta da reunião inicial do contrato deverá contemplar, no mínimo, os seguintes pontos:

16.2.13.2.1. Apresentação das partes interessadas, dos integrantes da equipe e de eventuais documentações
necessárias ao início das atividades;

16.2.13.2.2. Entrega, por parte da CONTRATADA, do termo de compromisso contendo declaração de
manutenção de sigilo da CONTRATANTE, conforme modelo constante no ANEXO V - TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

16.2.13.2.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do
contrato;

16.2.13.2.4. A não realização, por parte da CONTRATADA, das atividades preparatórias em até 30 (trinta) dias
após a assinatura do contrato configura inexecução total do contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções
previstas no contrato.

16.3. Acompanhamento e fiscalização

16.3.1. Nos termos do art. 163 e seguintes do RILCC da AGEHAB, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

16.3.2. É competência do Gestor de Contratos da AGEHAB, dentre outras:

16.3.2.1. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar responsabilidade
ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual,
especialmente no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou
inapropriado ao local específico;

16.3.2.2. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado;

16.3.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato verificando a conformidade da prestação dos
serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO;

16.3.2.4. Verificar a conformidade e adequação técnica dos serviços prestados com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência e no contrato;

16.3.2.5. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar sua degeneração,
intervindo para corrigir ou aplicar glosas e sanções quando verificar desconformidades;

16.3.2.6. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais
irregularidades;

16.3.2.7. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no CONTRATO;

16.3.2.8. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em CONTRATO;
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16.3.2.9. Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o
recebimento definitivo;

16.3.2.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos;

16.3.2.11. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.3.3. Comunicação entre a CONTRATANTE e CONTRATADA.

16.3.3.1. A presente contratação prevê o acompanhamento diário da prestação de serviços. Essa
abordagem tem o propósito de antecipar riscos, reduzindo a possibilidade de entregas rejeitadas;

16.3.3.2. De acordo com a demanda de trabalho serão realizadas reuniões de planejamento e
acompanhamento para serviços de software;

16.3.3.3. Para serviços relacionados a novas tecnologias, inteligência artificial, ciência de dados e big
data, além do acompanhamento, a presente contratação prevê reuniões entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA para planejamento de ações futuras, conforme periodicidade a ser definida pela
CONTRATANTE;

16.3.3.4. A contratação prevê ainda a realização de reuniões extraordinárias entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, as quais, diferente das reuniões de acompanhamento e planejamento, poderão ocorrer a
qualquer tempo, sem periodicidade preestabelecida, desde que convocadas pelo Gestor do Contrato com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. Poderá ser pauta das reuniões extraordinárias qualquer
tema que, por especialização técnica ou pela urgência no tratamento do tema, não possa aguardar ser
incluído na pauta das reuniões ordinárias;

16.3.3.5. Nas reuniões os seguintes pontos podem ser tratados, entre outros:

16.3.3.5.1. a) avaliação dos indicadores de nível de serviço aferidos no período e ações corretivas, caso
necessário.
16.3.3.5.2. b) avaliação da efetividade de medidas corretivas definidas em reuniões anteriores.

16.3.3.5.3. c) planejamento estimativo de volume de demandas para os próximos períodos.

16.3.3.5.4. d) acompanhamento do andamento dos projetos em curso com análise de riscos.

16.3.3.5.5. e) avaliação de profissionais da CONTRATADA.

16.3.3.6. Incumbe ao gerente de contrato da CONTRATADA apresentar sugestões de medidas corretivas,
sempre que necessário ao estabelecimento ou restabelecimento de níveis de serviço previsto no contrato. As
propostas apresentadas serão discutidas e avaliadas pela CONTRATANTE;

16.3.3.7. Ao término da reunião, a CONTRATANTE elaborará ata específica com o registro dos principais
assuntos tratados, as decisões tomadas e as notificações realizadas. A ata deve ser assinada pelos presentes e
juntada aos autos do processo de fiscalização do contrato;

16.3.3.8. A CONTRATANTE pode utilizar-se de outros mecanismos formais de comunicação com a
CONTRATADA. Esses também devem ser juntados ao processo de fiscalização, para subsidiar a gestão do
contrato.

16.4. Condições gerais de recebimento dos serviços

16.4.1. A cada entrega de artefato, a CONTRATADA deverá elaborar minuta do Termo de Recebimento
Provisório contendo a relação de artefatos entregues conforme modelo constante no ANEXO VIII – TERMO DE
RECEBIMENTO PROVISÓRIO. Após comprovação da entrega dos artefatos relacionados, o Gestor do Contrato
confeccionará o Termo de Recebimento Provisório a partir da minuta fornecida pela CONTRATADA, ao qual as
partes aporão suas assinaturas;

16.4.2. Todo artefato entregue pela CONTRATADA no contexto da execução de uma Ordem de Serviço será
submetido à avaliação da CONTRATANTE, conforme CRITÉRIOS DEACEITAÇÃO definidos neste documento;

16.4.3. O prazo previsto para a avaliação dos artefatos pela CONTRATANTE é de até 10 (dez) dias úteis
contados a partir da assinatura do Termo de Recebimento Provisório;

16.4.4. O resultado da avaliação será comunicado à CONTRATADA por meio de laudo de avaliação de
artefatos. No laudo serão registrados defeitos encontrados, rejeites, aceites com ressalvas e aceites. O modelo do
laudo de avaliação de artefatos consta do ANEXO IV - LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO.
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16.4.5. Aceitos todos os artefatos da Ordem de Serviço o Gestor do Contrato, com base nas informações
constantes nos Laudos de Avaliação de Artefatos, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da Ordem de Serviço,
conforme modelo constante no ANEXO IX – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

16.4.6. A critério da CONTRATANTE, os instrumentos de solicitação, acompanhamento e avaliação dos
serviços previstos neste item poderão ser substituídos por formulários ou registros eletrônicos correspondentes em
sistema informatizado, que contemple os controles necessários à gestão dos serviços previstos no contrato.

16.5. Direitos de propriedade

16.5.1. Todos os produtos gerados e mantidos durante a vigência do contrato serão de propriedade da
CONTRATANTE. Isso inclui todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação, tais como produtos de
software, programas-fonte, classes e componentes, relatórios, diagramas, fluxogramas, modelos e arquivos. A regra
está em conformidade com o art. 80 da Lei 13.303/2016, com a Lei nº 9.609/98, que dispõe sobre propriedade
intelectual de programa de computador e com a Lei nº 9.610/98, que dispõe sobre direito autoral, sendo vedada a
comercialização, a qualquer título, destes por parte da CONTRATADA;

16.5.2. A utilização de soluções ou componentes proprietários da CONTRATADA ou de terceiros na
construção dos programas ou quaisquer artefatos relacionados ao presente contrato, que possam afetar a
propriedade do produto, deve ser formal e previamente autorizada pela CONTRATANTE.

16.6. Transferência de conhecimentos

16.6.1. A CONTRATADA deve, ao término de cada Ordem de Serviços, repassar todos os documentos
produzidos e gerados no contexto da sua execução, incluindo códigos-fonte, documentação de programas,
diagramas e especificações;

16.6.2. A CONTRATADA também deve discutir previamente com a equipe da CONTRATANTE, qualquer nova
solução arquitetural que venha a ser adotada nos serviços desenvolvidos;

16.6.3. Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deve fornecer explicações complementares
acerca das soluções desenvolvidas, com a participação dos profissionais envolvidos na definição e desenvolvimento
da solução;

16.6.4. A CONTRATADA deve, em conformidade com o art. 80 da Lei 13.303/2016, promover transição
contratual e repassar para a CONTRATANTE ou para outra empresa por esse indicada todos os dados, documentos e
elementos de informação utilizados na execução dos serviços;

16.6.5. Com vistas a mitigar riscos de descontinuidade de serviços e de dependência técnica, a CONTRATADA
deve habilitar equipe de técnicos da CONTRATANTE ou outra por ela indicada no uso das soluções desenvolvidas e
implantadas no escopo do contrato, repassando todo o conhecimento necessário para tal.

16.7. Sigilo e segurança das informações

16.7.1. A CONTRATADA deve seguir todas as normas de segurança da informação estabelecidas pela
CONTRATANTE, com especial atenção à Política de Segurança da Informação;

16.7.2. A CONTRATADA deve manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de quaisquer informações,
dados, processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros
materiais de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, aos quais tiver acesso em decorrência da prestação de
serviços objeto do contrato, ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelar estes, sob qualquer
justificativa;

16.7.3. A CONTRATADA e profissionais envolvidos na execução do contrato devem assinar, antes do início dos
serviços, termo de compromisso responsabilidade, conforme modelo indicado no ANEXO X – TERMO DE
COMPROMISSO DE CONFIDENCIAIS DE INFORMAÇÕES.

16.8. Forma de integração

16.8.1. Os serviços serão dimensionados e contratados conforme as necessidades da CONTRATANTE. A
CONTRATADA deverá indicar um Responsável Técnico pelo Contrato, que deverá:

16.8.1.1. Atuar em todas as fases do projeto / tarefa, avaliando o seu desenvolvimento e promovendo
ações que assegurem o cumprimento dos resultados contratados;

16.8.1.2. Prestar apoio técnico aos componentes de sua equipe;

16.8.1.3. Orientar e executar o detalhamento de rotinas de sistemas em geral e definir a melhor
utilização de recursos de software e hardware disponíveis;

16.8.1.4. Responder pela gestão de seus técnicos, coordenando as tarefas executadas e em execução.

10.8.1.5. Garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas e definidas pela
CONTRATANTE;
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16.8.1.5. Garantir, nos prazos contratados, a entrega dos serviços.

 

17. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

17.1. A vigência da contratação será de  18  (dezoito) meses, a partir da última assinatura do contrato pela
autoridade superior.

17.2. O contrato poderá ser prorrogado, obedecidos os prazos e condições estabelecidos nos artigos 71 e 81 da
Lei nº13.303/2016 e nos artigos 137 e 141 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB e os
seguintes requisitos:

A) haja interesse da AGEHAB;

B) exista previsão no instrumento convocatório e no contrato;
C) exista recurso orçamentário para atender a prorrogação;

D) O contrato tenha sido regularmente cumprido;

E) haja concordância do contratado;

F) O contratado mantenha as condições de habilitação;

G) O contratado não esteja cumprindo sanções restritivas do direito de licitar e contratar com a AGEHAB;

H) O termo aditivo seja formalizado enquanto vigente o contrato;

I) haja autorização da autoridade competente.

17.3. O prazo de que trata esta cláusula poderá ser suspenso caso ocorra:

A) paralização da entrega determinada pelo CONTRATANTE, por motivo não imputável à CONTRATADA;

B) por motivo de força maior

17.4. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução
do objeto da presente licitação, até o limite de 25%.

 

18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

18.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e em observância ao
disposto nos arts. 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, caberá a servidor
devidamente qualificado e indicado por meio de Portaria.

18.2. Compete ao gestor da AGEHAB, dentre outras obrigações:

18.2.1. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar responsabilidade ou
prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente
no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local
específico;

18.2.2. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado;

18.2.3. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais irregularidades;

18.2.4. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato;

18.2.5. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato;

18.2.6. Atestar o recebimento definitivo.

18.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o gestor do
contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil - RFB comunicando tal fato.

18.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o gestor do contrato
deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

19.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

19.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas.



22/08/2022 15:20 SEI/GOVERNADORIA - 000032967693 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=39209278&infra_sist… 16/41

19.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Termo de Referência.

19.5. Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto.

19.6. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, equipamentos, softwares e
sistemas de informação necessários para a execução dos serviços.

19.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados
da CONTRATADA ou por seu preposto.

19.8. Efetuar o pagamento conforme execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências do CONTRATO.

19.9. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

19.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do CONTRATO.

19.11. Convocar os representantes da CONTRATADA para participar, no período compreendido entre a assinatura
do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais e
fornecer previamente a pauta da reunião.

19.12. Indicar, para cada Ordem de Serviço aberta, servidor da área de Tecnologia da Informação da
CONTRATANTE que será o responsável técnico pela gestão dos serviços e, quando aplicável, representante do
requisitante do serviço responsável pela avaliação dos requisitos levantados pela CONTRATADA e pela homologação das
soluções desenvolvidas.

19.13. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da CONTRATADA
ou pelo preposto.

19.14. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências do contrato.

19.15. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

19.16. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas,
solicitando à CONTRATADA, sempre que necessário, substituição de profissional, treinamentos e certificações
necessárias.

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

20.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de
Referência e em sua proposta.

20.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AGEHAB, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o
valor correspondente aos danos sofridos.

20.3. Caberá à empresa contratada o fiel cumprimento das seguintes obrigações, além das demais previstas
neste documento e no contrato.

20.4. A CONTRATADA deve apresentar os termos deste edital para todos os colaboradores alocados no contrato.

20.5. Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços,
de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais com equipe da CONTRATANTE.

20.6. Alocar os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista
nas especificações técnicas.

20.7. Manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas
dependências da CONTRATANTE.

20.8. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos serviços e
gestão administrativa do contrato. O preposto pode acumular o cargo de gerente de projetos nas atividades do contrato.

20.9. Contratar profissionais, em quantidade compatível com o tamanho da equipe alocada pela CONTRATADA
e em comum acordo com a CONTRATANTE, supervisor(es) técnico(s) com atuação exclusiva no contrato para gestão
operacional do contrato. Este profissional deverá trabalhar presencialmente no ambiente da CONTRATANTE e será
responsável pelo acompanhamento diário da execução do contrato junto aos fiscais técnicos e os colaboradores da
CONTRATADA. Neste acompanhamento ele verificará os itens de catálogo lançados pelo colaborador e sua respectiva
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evidência gerada como entregável, alinhar com Gestor do Contrato ou gerente de projeto e colaborador as demandas
para não ocorrer ociosidade do colaborador, visando uma maior produtividade do mesmo e, sempre, avaliando sua
performance.

20.10. A CONTRATADA tem o prazo de 30 (trinta) dias para a disponibilização do perfil profissional solicitado pela
CONTRATANTE para o atendimento de uma Ordem de Serviço. Esse é o mesmo prazo máximo que a CONTRATADA tem
para repor um profissional que for desalocado do contrato. O descumprimento desse prazo caracterizará inexecução
contratual parcial, a penalidade aplicável consta no item 13.3.19. do Termo de Referência.

20.11. A rejeição pela CONTRATADA de uma determinada Ordem de Serviço proposta pela CONTRATANTE por
não conseguir disponibilizar o perfil profissional necessário, caracterizará inexecução contratual parcial. A penalidade
aplicável consta no item.

20.12. Encaminhar a CONTRATANTE indicação de nome e CPF acompanhados dos comprovantes de qualificação
técnica para os perfis profissionais constantes do ANEXO III - PERFIS TÉCNICO-PROFISSIONAIS, conforme necessidade e
nos prazos e condições especificados.

20.13. Indicar os técnicos da CONTRATADA que terão acesso ao sistema de gestão de chamados e sistemas de
monitoração das aplicações para concessão de privilégios de acesso.

20.14. Indicar endereço eletrônico para o recebimento de notificações e comunicações a respeito da execução
do contrato.

20.15. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objetos do contrato dentro dos acordos de
Níveis de Serviços estabelecidos.

20.16. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela
gestão / fiscalização do Contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos profissionais
alocados.

20.17. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus profissionais e assumir a responsabilidade por
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se
a saldar lhes na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE.

20.18. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações legais necessárias ao atendimento de
seus profissionais no caso de acidente de trabalho ou acometimento de mal súbito, ainda que acontecido em
dependência da CONTRATANTE.

20.19. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

20.20. Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções
de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais.

20.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE.

20.22. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de
terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços.

20.23. Manter, durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, assim como o cumprimento das obrigações trabalhistas.

20.24. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

20.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços
efetuados nos quais se verificar vício, defeito ou incorreção.

20.26. Reportar à CONTRATANTE imediatamente quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam
comprometer a execução dos serviços ou o bom andamento das atividades na CONTRATANTE.

20.27. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE relatório de fechamento mensal dos serviços executados,
contendo detalhamento dos níveis de serviços executados comparativamente com os acordados e demais informações
necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços.

20.28. Encaminhar à unidade competente as Notas Fiscais dos serviços prestados, emitidas em conformidade
com o relatório de fechamento mensal elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE.

20.29. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados,
observando os princípios do art. 6º da Lei nº13.709/2018 (LGPD), bem como da relação contratual mantida com a
CONTRATANTE.
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20.30. Solicitar dos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência da
declaração de manutenção de sigilo ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO e das normas de
segurança vigentes, de acordo com modelo fornecido pela CONTRATANTE.

20.31. Gerenciar a execução dos serviços, com acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço
alcançados, com vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. Qualquer problema que venha a comprometer o
bom andamento dos serviços ou o alcance dos níveis acordados deve ser imediatamente comunicado à CONTRATANTE,
que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução.

20.32. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE cópia da documentação que comprove a quitação das
obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme previsto no contrato.

20.33. Emitir relatórios de acompanhamento da prestação de serviços sempre que solicitado pela
CONTRATANTE.

20.34. Permitir acesso aos artefatos em construção e ao ambiente de desenvolvimento, bem como prestar
esclarecimentos a qualquer tempo ao Gestor do Contrato.

20.35. Conceder acesso de administrador aos recursos de Tecnologia da Informação, alocados pela
CONTRATADA, sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

20.36. Manter atualizados os sistemas de informações utilizados pela CONTRATANTE para acompanhamento e
fiscalização da prestação do serviço.

20.37. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

20.38. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do 140 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

20.39. Comunicar ao Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

20.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
serviço.

20.41. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

20.42. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

20.43. A CONTRATADA deverá cumprir o Nível de Serviço – NS.

20.44. A CONTRATADA deverá fornecer e-mail (endereço eletrônico institucional) e telefone para que a
CONTRATANTE faça o registro das solicitações que advierem do objeto do Termo de Referência.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos previstos no
artigo 77, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los, bem como pelo cometimento de quaisquer infrações
previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB, a CONTRATADA
que:

21.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

21.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

21.1.5. Cometer fraude fiscal.

21.2. Aos licitantes que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem
ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, apresentarem documentação ou declaração
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falsa, cometer fraude fiscal poderão ser aplicadas, conforme o caso, sanções previstas em Lei, sem prejuízo da reparação
dos danos causados a CONTRATANTE.

21.3. Com fundamento nos artigos 82 e 83 da Lei nº 13.303/2016, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal, assegurada a prévia defesa, às seguintes penalidades:

21.3.1. Advertência escrita por ocorrência, por permitir a presença de empregado sem identificação nas
dependências da CONTRATANTE, onde há prestação de serviço.

21.3.2. Advertência escrita por ocorrência, por não observar os padrões Arquiteturais, Segurança e de
Qualidade dos artefatos da CONTRATANTE conforme padrões e processos de trabalho em vigência na
CONTRATANTE.

21.3.3. Advertência escrita por ocorrência, por colaboradores navegando em sites não autorizados, como:
compras, lazer, jogos, dentre outros que a CONTRATANTE avaliar que comprometa a produtividade da equipe.

21.3.4. Advertência escrita por ocorrência, por suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, que sejam justificados e aceitos pela CONTRATANTE, os serviços solicitados.

21.3.5. Advertência escrita por ocorrência, por não substituir, imediatamente, o profissional que seja
considerado inapto para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente, falta
de urbanidade ou que venha a transgredir as normas disciplinares da CONTRATANTE.

21.3.6. Advertência escrita por ocorrência, por causar danos às instalações ou patrimônio da CONTRATANTE.
A aplicação de outras penalidades não exime a CONTRATADA do reparo do dano causado.

21.3.7. Advertência escrita por ocorrência, por não apresentar relatórios ou documentação exigida da
empresa ou dos profissionais prevista neste Edital.

21.3.8. Advertência escrita por ocorrência, por deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo
estipulado.

21.3.9. Advertência escrita por ocorrência, por deixar de realizar transferência dos conhecimentos
empregados na realização dos serviços contratados.

21.3.10. Advertência escrita, quando a CONTRATADA incorrer em 5 (cinco) rejeições injustificáveis de serviços,
no mês.

21.3.11. Advertência escrita, quando a CONTRATADA incorrer em 2 (duas) rejeições injustificáveis integrais de
Ordem de Serviço no mês.

21.3.12. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 0,1% (um décimo por cento), por
ocorrência, quando a CONTRATADA incorrer em 3 (três) advertências em um período de 12 (doze) meses.

21.3.13. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 1% (um por cento), por ocorrência,
quando a CONTRATADA incorrer em 6 (seis) advertências em um período de 12 (doze) meses.

21.3.14. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) quando
a CONTRATADA incorrer em 10 (dez) rejeições injustificáveis de serviços, no mês.

21.3.15. Multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o Contrato
ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação.

21.3.16. Multa no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado.

21.3.17. Multa no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

21.3.18. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e
descredenciamento do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

21.3.19. O não atendimento do item 20.10 que trata da obrigatoriedade da CONTRATADA em disponibilizar o
perfil profissional solicitado em até 30 (trinta) dias, ensejará em uma multa de 2% (dois por cento) do valor integral
do Contrato, essa punição poderá ser aplicada até uma vez por mês. Se o atraso persistir no mês seguinte a punição
será aplicada novamente e assim sucessivamente.

21.3.20. A CONTRATADA será submetida à mesma penalidade do item anterior no caso de ocorrência do item
20.11, rejeição de Ordem de Serviço proposta pela CONTRATANTE por indisponibilidade do perfil profissional. Essa
penalidade é aplicável em até uma vez por mês.

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo autônomo,
por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório. Referido processo seguirá o procedimento disposto nos
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artigos 181 a 184 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

21.5. A defesa do CONTRATADO deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. (art. 83, § 2.º da Lei
13.303/2016).

21.6. As multas devidas e / ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos à
CONTRATADA ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

21.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.6.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.7. A AGEHAB, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.8. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada e, imediatamente, comunicada ao
Cadastro de Fornecedores para fins de registro.

 

22. DO REAJUSTE

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

22.2. Dentro do prazo de vigência do CONTRATO e mediante solicitação da CONTRATADA, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

22.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

22.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

22.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

23. DA GARANTIA CONTRATUAL

23.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303/2016,
com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

23.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE,
contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária.

23.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

23.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem o § 8.º do art. 136 do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

23.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias
após o término da vigência contratual.

23.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

23.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas.
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23.6.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato.

23.6.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

23.6.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela CONTRATADA, quando couber.

23.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

23.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

23.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

23.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

23.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que
for notificada.

23.12. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

23.13. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Termo de Referência.

 

24. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

24.1. O período de vigência do Contrato será de 18 (dezoito) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado por igual e sucessivos período, mediante termos aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a
verificação da real necessidade e das vantagens para a Administração quanto à continuidade do Contrato.

24.2. O prazo de que trata esta cláusula, poderá ser suspenso, caso ocorra:

24.2.1. Paralisação da entrega determinada pelo CONTRATANTE, por motivo não imputável à CONTRATADA.

24.2.2. Por motivo de força maior.

 

25. DOS RECURSOS FINANCEIROS

25.1. As despesas desta licitação serão pagas com Recursos Próprios da AGEHAB.

 

26. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

26.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 81 da Lei nº 13.303/16, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, nos limites da Lei.

 

27. DA SUBCONTRATAÇÃO

27.1. É vedada a subcontratação do objeto desta licitação.

 

28. DA CLÁUSULA ARBITRAL

28.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre
as partes(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃOESTADUAL (CCMA).

28.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos
na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)
integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de
2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

28.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
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28.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

28.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico
ao mérito do litigio.

28.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno)
da CÂMARA DECONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23
de setembro de1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de
2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as
partes.

28.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-
Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

28.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARADE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão
aceitas alegações de desconhecimento.

29.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado, conforme determinação do Art. 18 do Decreto Estadual nº 7.468/2011.

29.3. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

29.4. No caso da licitante vencedora deixar de encaminhar a documentação nos termos do edital, será
penalizado de participar de licitação com a AGEHAB pelo período de 01 (um) ano, em caso de reincidência o prazo de
penalização será acrescido em até 02 (dois) anos, cumprido o prazo da penalidade estará reabilitado a participar dos
processos licitatórios.

29.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

29.6. Na contagem dos prazos previstos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,
considerando-se os dias consecutivos, exceto quando houver disposição em contrário. Somente se iniciam e vencem os
prazos em dia de expediente regular e integral na AGEHAB.

29.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da contratação.

29.8. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos
termos do § 1º do Art. 81 da Lei Federal nº 13.303/16.

29.9. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através do site
www.comprasnet.go.gov.br ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas
pelo Pregoeiro.

29.10. Caberá também à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

29.11. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante
no site www.comprasnet.go.gov.br, e nota de empenho, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital.

29.12. Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, bem como sanear os erros de pequena relevância, mediante ato devidamente
motivado.

29.13. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital elege-se como foro competente o de Goiânia – GO,
com exclusão de qualquer outro.

 

30. DOS ANEXOS
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30.1. São partes Integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

30.1.1. Termo de Referência (000031583349) e seus Anexos:

Anexo I - Requisitos da Ferramenta de Gestão do Contrato (000031582384);

Anexo II - Comprovação da Capacidade Técnica (000031582539);

Anexo III - Perfis Técnico-Profissionais (000031582524);

Anexo IV - Laudo de Avaliação de Ordem de Serviço (000031582596);

Anexo V - Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo (000031582630);

Anexo VI - Arquitetura de Referência / Ambientes de Des. (000031582652);

Anexo VII - Modelo de Ordem de Serviço (000031582695);

Anexo VIII - Termo de Recebimento Provisório (000031582759);

Anexo IX - Termo de Recebimento Definitivo (000031582796);

Anexo X - Termo de Compromisso de Confidenciais de Informações (000031582832);

Anexo XI - Modelo de Declaração de Vistoria (000031582844);

Anexo XII - Catálogo de Sistemas, Arquit. e Framework (000031582885);

Anexo XIII - Planilha de formação de Custos (000031583058);

Anexo XIV - Catálogo de Serviços (000031583058);

Anexo XV - Declaração de Respons. da Não Real. da Vistoria (000031583170);

Anexo XVI - Modelo de Proposta de Preços (000031583191).

30.1.2. Declarações:

Modelo de Declaração de Enquadramento na Lei Complementar nº 123/06;

Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivo à Habilitação;

Modelo de Declaração que não emprega menor para licitar com o Poder Público;

Modelo de Declaração de Penalidades;

Modelo de Declaração de Não Vínculo com a Administração Pública;

Modelo de Declaração de que não se enquadra nos requisitos do art. 38 da Lei 13.303/2016;

Modelo de Declaração de Inexistência de sócios comuns, endereços coincidentes e/ou indícios de
parentescos;

30.1.3. Minuta do Contrato.

 

 

 

AQUILINO ALVES DE MACEDO
 Pregoeiro

 
 
 
 

ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA

O TERMO DE REFERÊNCIA e seus Anexos estão disponíveis em: www.comprasnet.go.gov.br e www.agehab.go.gov.br. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E DECRETO ESTADUAL Nº 7.466/ 2011

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

A (nome/razão social)_________________________, inscrita no CNPJ nº____________, por intermédio de seu
representante legal o(a)______________________, portador de Identidade nº__________ e do CPF nº_____________,
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa OU empresa de
pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts, 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123/06, e Decreto Estadual nº 7.466/2011, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06.

 

Goiânia, ___ de _________de 2022.

 

 

__________________________________________________

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível)

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Estadual nº
7.466/2011, caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras
figuras penais e das penalidades previstas neste Edital.

 

 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DOS FATOS IMPEDITIVOS e CIÊNCIA DAS CLÁUSULAS DO EDITAL

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

 

Assunto: Declaração

A Empresa _______________________, CNPJ nº _______________,
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DECLARA:

• Sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores.

 

• Ter ciência de todas as cláusulas do Edital, sendo que o descumprimento de qualquer dessas cláusulas acarretará a
aplicação das penalidades conforme art. 83 da Lei nº 13.303/16, principalmente a declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a Administração Pública.

 

____________,______de_____________ de 2022.

 

___________________________________________________

Carimbo CNPJ, nome e assinatura do responsável legal (legível)

 

 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR
(ART. 7º, XXXIII, CF/88)

 

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF no .........................,
DECLARA, para fins do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, da não realização, no
estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho
por menoresde16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

 

____________, ______ de _____________ de 2022.

 

_________________________________________________________

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível)
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DECLARAÇÃO DE PENALIDADES

 

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

 

Prezados Senhores,

                   A empresa ............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr(a) ................................., portador(a) do RG nº .............. e do CPF nº ....................., DECLARA, sob as penas da lei
para os devidos fins de registro na modalidade Prestador/Fornecedor que:

não estou sob os efeitos da penalidade de declaração de inidoneidade aplicada pela União, por Estado, pelo
Distrito Federal;

não tenho no meu quadro societário sócio de outra empresa que esteja suspensa, impedida ou declarada
inidônea;

não tenho administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

não tenho no meu quadro societário sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa,
impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

não tenho administrador que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

não tenho na minha diretoria pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa
declarada inidônea, em conformidade com a Lei nº 13.303/2016, art. 38, III e VIIII.

Ademais, declaro ciência da submissão à responsabilização de pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública
prevista na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

 

Local, ........ de ................. de .........

 

 

_________________________________________
 (nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)

 

 

 

 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 

À
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Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

 

Prezados Senhores,

                   A empresa ............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr(a) ................................., portador(a) do RG nº .............. e do CPF nº ....................., DECLARA, sob as penas da lei
para os devidos fins de registro na modalidade Prestador/Fornecedor que:

Nenhum administrador, diretor ou sócio detentor de mais de 5% do nosso capital social é diretor ou empregado
da Agehab,

Nenhum administrador, diretor ou sócio é pessoa que tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu
vínculo com a Agehab há menos de seis meses;

Nenhum administrador, diretor ou sócio dos quadros tem relação de parentesco até o terceiro grau, em grau
reto, colateral ou por afinidade, com membro do Conselho, Diretor, Superintendente ou empregado com atuação
na área de licitações e contrato da Agehab, ou com autoridade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do
Estado de Goiás.

Em conformidade com o Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Agehab, art. 18, inciso I, e
parágrafo único, incisos II e III, e na Lei nº 13.303/2016, art. 38, inciso I, e parágrafo único, incisos II e III.

Em conformidade com o Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Agehab, art. 18, inciso I, e
parágrafo único, incisos II e III, e na Lei nº 13.303/2016, art. 38, inciso I, e parágrafo único, incisos II e III.

Ademais, declara ciência da submissão à responsabilização de pessoas jurídicas por atos contra a Administração Pública
prevista na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

 

Local, ........ de ................. de .........

 

 

_________________________________________
 (nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)

 

 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI Nº 13.303/2016

 

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166
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Assunto: Declaração

 

A (nome/razão social) _______________________________, inscrita no CNPJ nº____________, DECLARA, sob as penas
da lei, que relativamente ao disposto no artigo 38 da Lei nº 13.303/2016, o (s) administrador (es), sócio (s) e ou
empregado (s) da empresa, acima qualificada, não se enquadra em nenhum dos impedimentos ali previstos.

 

___________________, _____ de _________________ de 2022.

 

 

 

_________________________________________________________

Carimbo CNPJ, Assinatura do representante legal da empresa (legível)

 

 

 
 
 

Declaração de Inexistência de Sócios comuns, endereços coincidentes e/ou indícios de parentesco

 

 

À

Agência Goiana de Habitação S/A

Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia - Goiás

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2022

Processo nº 202200031004166

 

 

 

                                                                           (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE),                                                               __(CNPJ Nº),     sediada    no     (a)
                                                    ____(ENDEREÇO   COMPLETO), DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente,
os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.

Igualmente, DECLARA sob as penas da lei, em especial para atender à orientação do TCU – Acórdão 2136/2006/TCU/1ª
Câmara, de 01/08/2006, ata nº 27/2006, que nossa Empresa não possui sócios em comum, endereços idênticos e/ou
indícios de parentesco, com as demais licitantes presentes, ou das que se fazem representar no momento do
credenciamento.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa
plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Local e Data

 

Atenciosamente,

 

___________________________________
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FIRMA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

 

 

 

 
MINUTA DE CONTRATO

 
 

CONTRATO Nº 000/2022
 

     
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO
S/A – AGEHAB, E DE OUTRO LADO, A     EMPRESA ___________________________
CONFORME O PROCESSO Nº 202200031004166.

                       

 

CONTRATANTE: AGÊNCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A – AGEHAB, sociedade de economia mista, portadora do CNPJ nº
01.274.240/0001-47, com sede na Rua 18-A nº 541, Setor Aeroporto, Goiânia – Goiás, doravante denominada apenas
AGEHAB, neste ato representada na forma estatutária por seu Presidente PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES, brasileiro,
casado, servidor público federal, inscrito no CPF sob o nº 002.080.231-51, portador da carteira de identidade nº
2166607 SSP-DF, residente e domiciliado em Goiânia – Goiás e por seu Diretor Administrativo VINICIUS FERREIRA
LIMA, brasileiro, divorciado, servidor público estadual, inscrito no CPF, sob o nº 932.902.921-34, portador da carteira
de identidade nº 4328557 2ª Via DGPC-GO, residente e domiciliado em Goiânia – GO.

 

CONTRATADA:  _______________________, pessoa jurídica de direito privado, situada na _____________________,
_______________,_________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, neste ato representada por
_________________________, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da CI/RG. nº    __________________________ e do
CPF nº __________________, residente e domiciliado(a) em ___________________________________________ -
______________, doravante designada simplesmente CONTRATADA.

 

As partes Contratantes têm entre si justo e avençado o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
xxx/2022- AGEHAB, instruído no processo nº 202200031004166, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente contrato  é oriundo da licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº 016/2022  do Processo nº 202200031004166,
Proposta de Preços apresentada em __ /___ /2022; e às determinações das Leis Federais nº 13.303/16, de 30 de junho
de 2016; 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Federal 8.666, de 23 de junho de 1993 de forma subsidiária; Lei
Complementar Federal nº 117/2015, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015; Lei Estadual nº 17.928, de 27
de dezembro de 2012; Decretos Estaduais Nºs 7.468, de 20 de outubro de 2011 e 7.466, de 18 de outubro de 2011; o
Decreto Federal n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e o Decreto Estadual n.º 7.437, de 06 de setembro de 2011;
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB e Instrução Normativa SEGPLAN nº 004, de 07
de dezembro de 2011 (CADFOR), e suas posteriores alterações.

 

Aplicam-se ainda à presente relação jurídica contratual os preceitos de direito público e os princípios da teoria geral dos
contratos e disposições de direito privado.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Independentemente de transcrição, constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as
partes declaram ter pleno conhecimento:

 

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 016/2022-AGEHAB;
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b) Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 016/2022-AGEHAB; e

c) Proposta Comercial apresentada pela Contratada no certame licitatório.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de análise, desenvolvimento, manutenção,
documentação, teste de software, na forma de serviços continuados presenciais e não presenciais, contemplando a
transferência de conhecimento e agregação tecnológica, respeitando os padrões de desenvolvimento, desempenho e
qualidade estabelecidos pela Gerência de Tecnologia da Informação da Agência Goiana da Habitação – AGEHAB.

 

Parágrafo Único – As especificações técnicas e condições da execução contratual encontram-se definidas no Termo de
Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 016/2022-AGEHAB.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente contrato é de R$ xxxxxxxxx  (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), já incluídas todas as
despesas diretas e indiretas necessárias para a execução do objeto.

 

Parágrafo Único - Os quantitativos contratados e respectivos preços unitários são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA
POR ANO

QUANTIDADE
ESTIMADA
18 MESES

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO
R$

VALOR
TOTAL
ESTIMADO
R$
18 MESES

01

Contratação de empresa
especializada na prestação de
serviços de análise,
desenvolvimento, manutenção,
documentação, teste de software, na
forma de serviços continuados
presenciais e não presenciais,
contemplando a transferência de
conhecimento e agregação
tecnológica

UST 31.104 46.656 R$  R$ 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da execução deste Contrato, neste exercício, correrão à conta de recursos consignados nas seguintes
fontes e dotações orçamentárias:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Descrição

  Código Denominação

Und. Orçamentária    
Função    

Subfunção    
Programa    

Ação    
Grupo de Despesa    

Fonte    
Modalidade Aplicação    

 

Parágrafo Único – Para o exercício subsequente serão alocados recursos em dotação orçamentária própria para o
custeio da despesa.
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses, contados a partir de sua assinatura, com eficácia a
partir da publicação em resumo na imprensa oficial.

6.2. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na execução do
objeto da presente licitação, até o limite de 25%.

 

Parágrafo Único – O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 139 da Lei nº 13.303/2016.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de
Referência e em sua proposta.

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à AGEHAB, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos sofridos.

7.3. Caberá à empresa contratada o fiel cumprimento das seguintes obrigações, além das demais previstas neste
documento e no contrato:

7.4. A CONTRATADA deve apresentar os termos deste edital para todos os colaboradores alocados no contrato.

7.5. Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião
inicial para alinhamento de expectativas contratuais com equipe da CONTRATANTE.

7.6. Alocar os profissionais necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima prevista nas
especificações técnicas.

7.7. Manter os profissionais devidamente identificados por meio de crachá, quando em trabalho nas dependências da
CONTRATANTE.

7.8. Formalizar a indicação de preposto da empresa e substituto eventual para a coordenação dos serviços e gestão
administrativa do contrato. O preposto pode acumular o cargo de gerente de projetos nas atividades do contrato.

7.9. Contratar profissionais, em quantidade compatível com o tamanho da equipe alocada pela CONTRATADA e em
comum acordo com a CONTRATANTE, supervisor(es) técnico(s) com atuação exclusiva no contrato para gestão
operacional do contrato. Este profissional deverá trabalhar presencialmente no ambiente da CONTRATANTE e será
responsável pelo acompanhamento diário da execução do contrato junto aos fiscais técnicos e os colaboradores da
CONTRATADA. Neste acompanhamento ele verificará os itens de catálogo lançados pelo colaborador e sua respectiva
evidência gerada como entregável, alinhar com Gestor do Contrato ou gerente de projeto e colaborador as demandas
para não ocorrer ociosidade do colaborador, visando uma maior produtividade do mesmo e, sempre, avaliando sua
performance.

7.10. A CONTRATADA tem o prazo de 30 (trinta) dias para a disponibilização do perfil profissional solicitado pela
CONTRATANTE para o atendimento de uma Ordem de Serviço. Esse é o mesmo prazo máximo que a CONTRATADA tem
para repor um profissional que for desalocado do contrato. O descumprimento desse prazo caracterizará inexecução
contratual parcial, a penalidade aplicável consta no item 13.3.19 do Termo de Referência.

7.11. A rejeição pela CONTRATADA de uma determinada Ordem de Serviço proposta pela CONTRATANTE por não
conseguir disponibilizar o perfil profissional necessário, caracterizará inexecução contratual parcial. A penalidade
aplicável consta no item

7.12. Encaminhar a CONTRATANTE indicação de nome e CPF acompanhados dos comprovantes de qualificação técnica
para os perfis profissionais constantes do ANEXO III - PERFIS TÉCNICO-PROFISSIONAIS, conforme necessidade e nos
prazos e condições especificados.

7.13. Indicar os técnicos da CONTRATADA que terão acesso ao sistema de gestão de chamados e sistemas de
monitoração das aplicações para concessão de privilégios de acesso.

7.14. Indicar endereço eletrônico para o recebimento de notificações e comunicações a respeito da execução do
contrato.

7.15. Planejar, desenvolver, implantar, executar e manter os serviços objetos do contrato dentro dos acordos de Níveis
de Serviços estabelecidos.

7.16. Cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela gestão /
fiscalização do Contrato, adotando as providências requeridas à execução dos serviços pelos profissionais alocados.

7.17. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus profissionais e assumir a responsabilidade por todos os
encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldar
lhes na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

7.18. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações legais necessárias ao atendimento de seus
profissionais no caso de acidente de trabalho ou acometimento de mal súbito, ainda que acontecido em dependência
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da CONTRATANTE.

7.19. Assumir a responsabilidade por todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

7.20. Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções de
trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais.

7.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à CONTRATANTE.

7.22. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros,
quando tenham sido causados por seus profissionais durante a execução dos serviços.

7.23. Manter, durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, assim como o cumprimento das obrigações trabalhistas.

7.24. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

7.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, serviços efetuados nos
quais se verificar vício, defeito ou incorreção.

7.26. Reportar à CONTRATANTE imediatamente quaisquer anormalidades, erros ou irregularidades que possam
comprometer a execução dos serviços ou o bom andamento das atividades na CONTRATANTE.

7.27. Elaborar e apresentar à CONTRATANTE relatório de fechamento mensal dos serviços executados, contendo
detalhamento dos níveis de serviços executados comparativamente com os acordados e demais informações
necessárias ao acompanhamento e avaliação da execução dos serviços.

7.28. Encaminhar à unidade competente as Notas Fiscais dos serviços prestados, emitidas em conformidade com o
relatório de fechamento mensal elaborado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE.

7.29. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados, observando os
princípios do art. 6º da Lei nº13.709/2018 (LGPD), bem como da relação contratual mantida com a CONTRATANTE.

7.30. Solicitar dos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência da declaração de
manutenção de sigilo ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO e das normas de segurança
vigentes, de acordo com modelo fornecido pela CONTRATANTE.

7.31. Gerenciar a execução dos serviços, com acompanhamento da qualidade e dos níveis de serviço alcançados, com
vistas a efetuar eventuais ajustes e correções de rumo. Qualquer problema que venha a comprometer o bom
andamento dos serviços ou o alcance dos níveis acordados deve ser imediatamente comunicado à CONTRATANTE, que
colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução.

7.32. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE cópia da documentação que comprove a quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciárias, conforme previsto no contrato.

7.33. Emitir relatórios de acompanhamento da prestação de serviços sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

7.34. Permitir acesso aos artefatos em construção e ao ambiente de desenvolvimento, bem como prestar
esclarecimentos a qualquer tempo ao Gestor do Contrato.

7.35. Conceder acesso de administrador aos recursos de Tecnologia da Informação, alocados pela CONTRATADA,
sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

7.36. Manter atualizados os sistemas de informações utilizados pela CONTRATANTE para acompanhamento e
fiscalização da prestação do serviço.

7.37. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

7.38. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do 140 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

7.39. Comunicar ao Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

7.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço.

7.41. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.42. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

7.43. A CONTRATADA deverá cumprir o Nível de Serviço – NS.

7.44. A CONTRATADA deverá fornecer e-mail (endereço eletrônico institucional) e telefone para que a CONTRATANTE
faça o registro das solicitações que advierem do objeto do Termo de Referência.

 



22/08/2022 15:20 SEI/GOVERNADORIA - 000032967693 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=39209278&infra_sist… 33/41

CLÁUSULA OITAVA - SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas.

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

8.5. Dar conhecimento à CONTRATADA de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto.

8.6. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, equipamentos, softwares e sistemas de
informação necessários para a execução dos serviços.

8.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA ou por seu preposto.

8.8. Efetuar o pagamento conforme execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do
CONTRATO.

8.9. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

8.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do CONTRATO.

8.11. Convocar os representantes da CONTRATADA para participar, no período compreendido entre a assinatura do
contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial para alinhamento de expectativas contratuais e fornecer
previamente a pauta da reunião.

8.12. Indicar, para cada Ordem de Serviço aberta, servidor da área de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE que
será o responsável técnico pela gestão dos serviços e, quando aplicável, representante do requisitante do serviço
responsável pela avaliação dos requisitos levantados pela CONTRATADA e pela homologação das soluções
desenvolvidas.

8.13. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da CONTRATADA ou pelo
preposto.

8.14. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências
do contrato.

8.15. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

8.16. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas,
solicitando à CONTRATADA, sempre que necessário, substituição de profissional, treinamentos e certificações
necessárias.

 

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Local de execução dos serviços

9.1.1. Os serviços serão executados preferencialmente nas instalações da CONTRATANTE tendo em vista a dificuldade
de aferir os esforços realizados e o atesto dos mesmos fora do ambiente da CONTRATANTE.

9.1.2. Entretanto, através de autorização da CONTRATANTE e comprovada de forma inconteste a sua vantajosidade,
serviços poderão ser executados fora do ambiente da CONTRATANTE.

9.1.3. O Modelo híbrido de trabalho que combina a atividade presencial com a atividade remota também será possível,
desde que atendido os critérios do item 9.1.2.

9.1.3.1. Em caso de os serviços serem executados fora do ambiente da CONTRATANTE conforme condições
estabelecidas no item anterior, todos os custos de operacionalização serão de responsabilidade da CONTRATADA.
Devendo ainda serem observados os padrões, metodologias, tecnologias e critérios de segurança a serem definidos
pela CONTRATANTE, bem como as demais exigências previstas no Termo de Referência.

9.2. Prazo de entrega dos bens e serviços

9.2.1. O horário de funcionamento do Datacenter Corporativo da CONTRATANTE é de 24 (vinte e quatro) horas por dia,
7 (sete) dias por semana e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.

9.2.2. Por padrão e quando não especificado em contrário, todos os prazos serão contados em horas úteis ou dias úteis.
Considerar-se-á como dia útil o período de 08:00 horas úteis entre 07:00 e 20:00, nos dias em que houver expediente
na CONTRATANTE. Considera-se hora útil o intervalo de uma hora dentro dos dias úteis.

9.2.3. As Ordens de Serviço somente poderão ser enviadas dentro do período compreendido entre 08:00 e 18:00 dos
dias úteis. Caso a hora de envio da Ordem de Serviço seja anterior ao início do período, será considerado, para efeitos
de contagem de prazo, às 08:00 do dia útil corrente. Caso a hora de envio da Ordem de Serviço seja posterior ao fim do
período, será considerado, para efeitos de contagem de prazo, às 08:00 do dia útil seguinte.

9.2.4. Os prazos específicos, quando não fixados nos níveis mínimos de serviço exigidos, serão consignados na
respectiva Ordem de Serviço e devem ser rigorosamente observados.
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9.2.5. Poderá haver necessidade de execução de serviços fora do horário estabelecido, em finais de semana e em
feriados, em razão de aumento de demanda ou fato que o justifique, tais como manutenções programadas,
antecipação substancial dos prazos de entrega, implementação de rotinas que necessitem de paralisação dos serviços,
depuração de erros críticos, indisponibilidades de sistemas e serviços entre outros considerados críticos pela
CONTRATANTE.

9.2.6. Nas Ordens de Serviço relacionadas a incidentes e demandas emergenciais a quantidade total de Unidades de
Serviço Técnico – UST executadas em períodos não úteis, para efeito de faturamento, terá seus valores ajustados de
acordo com fator multiplicador de execução de serviços em períodos não úteis: Fator = 1,25 (um inteiro e vinte e cinco
centésimos).

9.2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar um profissional que terá a função de gerenciar as demandas de serviços
fora do horário estabelecido, em finais de semana e em feriados. Tal profissional será o ponto de contato da equipe da
CONTRATANTE em caso de necessidade de acionamentos de incidentes e / ou demandas emergenciais. Havendo
necessidade, ele também poderá atuar tecnicamente no atendimento às demandas e quaisquer outras atividades
exercidas pelos demais cargos.

9.2.8. Este profissional deve se manter disponível para comunicação fora do horário de atendimento presencial,
podendo o mesmo ser acionado, ainda que remotamente, sem custo adicional para a CONTRATANTE, para receber
determinações ou tratar questões, incidentes e problemas que sejam inadiáveis, a critério da CONTRATANTE.

9.2.9. As atividades que demandam qualquer tipo de serviço que podem gerar impacto no funcionamento da
CONTRATANTE e / ou de seus sistemas de negócio deverão ser executadas prioritariamente fora do horário normal de
expediente.

9.2.10. A quantidade de Unidades de Serviço Técnico – UST executadas fora do horário normal não deve exceder a 15%
(quinze por cento) do quantitativo global de Unidades de Serviço Técnico – UST, porém este número não representa um
limitador, apenas um norteador e a CONTRATADA não pode se negar a executar estas atividades quando solicitadas.

9.2.11. Ressalta-se que esse quantitativo servirá apenas para subsidiar e equalizar as propostas, devendo as licitantes
incluir obrigatoriamente estes custos em suas propostas de preços, ficando a forma de execução sujeita exclusivamente
aos critérios técnicos da CONTRATADA, não cabendo posteriormente qualquer pedido de ressarcimento posterior,
tendo em vista o modelo de contratação dos serviços.

9.2.12. A prestação de serviços fora do horário habitual dependerá de autorização prévia da CONTRATANTE, devendo
ser registrada em Ordem de Serviço.

9.2.13. Atividades preparatórias para o início dos serviços:

9.2.13.1. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE convocará a reunião inicial para alinhamento de expectativas
contratuais, a ser realizada no prazo máximo de sete dias, contados da data de assinatura do contrato. A reunião deverá
contar com a participação do Gestor do Contrato designados pela CONTRATANTE, do representante legal da
CONTRATADA e do preposto da CONTRATADA, demais interessados convidados.

9.2.13.2. A pauta da reunião inicial do contrato deverá contemplar, no mínimo, os seguintes pontos:

9.2.13.2.1. Apresentação das partes interessadas, dos integrantes da equipe e de eventuais documentações necessárias
ao início das atividades.

9.2.13.2.2. Entrega, por parte da CONTRATADA, do termo de compromisso contendo declaração de manutenção de
sigilo da CONTRATANTE, conforme modelo constante no ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE
SIGILO, a ser assinado pelo representante legal da CONTRATADA;

9.2.13.2.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gerenciamento do contrato.

9.2.13.2.4. A não realização, por parte da CONTRATADA, das atividades preparatórias em até 30 (trinta) dias após a
assinatura do contrato configura inexecução total do contrato, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas no
contrato.

9.3. Acompanhamento e fiscalização

9.3.1. Nos termos do art. 163 e seguintes do RILCC da AGEHAB, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.3.2. É competência do Gestor de Contratos da AGEHAB, dentre outras:

9.3.2.1. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar responsabilidade ou prejuízo
resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover alteração contratual, especialmente no caso de
solução adotada em projeto inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico.

9.3.2.2. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto contratado.

9.3.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato verificando a conformidade da prestação dos serviços, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do CONTRATO.

9.3.2.4. Verificar a conformidade e adequação técnica dos serviços prestados com base nos critérios previstos no Termo
de Referência e no contrato.

9.3.2.5. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar sua degeneração, intervindo para
corrigir ou aplicar glosas e sanções quando verificar desconformidades.

9.3.2.6. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais irregularidades.

9.3.2.7. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no CONTRATO.

9.3.2.8. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em CONTRATO.




22/08/2022 15:20 SEI/GOVERNADORIA - 000032967693 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=39209278&infra_sist… 35/41

9.3.2.9. Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para o recebimento definitivo.

9.3.2.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

9.3.2.11. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.3.3. Comunicação entre a CONTRATANTE e CONTRATADA.

9.3.3.1. A presente contratação prevê o acompanhamento diário da prestação de serviços. Essa abordagem tem o
propósito de antecipar riscos, reduzindo a possibilidade de entregas rejeitadas.

9.3.3.2. De acordo com a demanda de trabalho serão realizadas reuniões de planejamento e acompanhamento para
serviços de software.

9.3.3.3. Para serviços relacionados a novas tecnologias, inteligência artificial, ciência de dados e big data, além do
acompanhamento, a presente contratação prevê reuniões entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA para planejamento
de ações futuras, conforme periodicidade a ser definida pela CONTRATANTE.

9.3.3.4. A contratação prevê ainda a realização de reuniões extraordinárias entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, as
quais, diferente das reuniões de acompanhamento e planejamento, poderão ocorrer a qualquer tempo, sem
periodicidade preestabelecida, desde que convocadas pelo Gestor do Contrato com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas. Poderá ser pauta das reuniões extraordinárias qualquer tema que, por especialização técnica
ou pela urgência no tratamento do tema, não possa aguardar ser incluído na pauta das reuniões ordinárias.

9.3.3.5. Nas reuniões os seguintes pontos podem ser tratados, entre outros:

9.3.3.5.1. a) avaliação dos indicadores de nível de serviço aferidos no período e ações corretivas, caso necessário.

9.3.3.5.2. b) avaliação da efetividade de medidas corretivas definidas em reuniões anteriores.

9.3.3.5.3. c) planejamento estimativo de volume de demandas para os próximos períodos.

9.3.3.5.4. d) acompanhamento do andamento dos projetos em curso com análise de riscos.

9.3.3.5.5. e) avaliação de profissionais da CONTRATADA.

9.3.3.6. Incumbe ao gerente de contrato da CONTRATADA apresentar sugestões de medidas corretivas, sempre que
necessário ao estabelecimento ou restabelecimento de níveis de serviço previsto no contrato. As propostas
apresentadas serão discutidas e avaliadas pela CONTRATANTE.

9.3.3.7. Ao término da reunião, a CONTRATANTE elaborará ata específica com o registro dos principais assuntos
tratados, as decisões tomadas e as notificações realizadas. A ata deve ser assinada pelos presentes e juntada aos autos
do processo de fiscalização do contrato.

9.3.3.8. A CONTRATANTE pode utilizar-se de outros mecanismos formais de comunicação com a CONTRATADA. Esses
também devem ser juntados ao processo de fiscalização, para subsidiar a gestão do contrato.

9.4. Condições gerais de recebimento dos serviços

9.4.1. A cada entrega de artefato, a CONTRATADA deverá elaborar minuta do Termo de Recebimento Provisório
contendo a relação de artefatos entregues conforme modelo constante no ANEXO VIII – TERMO DE RECEBIMENTO
PROVISÓRIO. Após comprovação da entrega dos artefatos relacionados, o Gestor do Contrato confeccionará o Termo de
Recebimento Provisório a partir da minuta fornecida pela CONTRATADA, ao qual as partes aporão suas assinaturas.

9.4.2. Todo artefato entregue pela CONTRATADA no contexto da execução de uma Ordem de Serviço será submetido à
avaliação da CONTRATANTE, conforme CRITÉRIOS DEACEITAÇÃO definidos neste documento.

9.4.3. O prazo previsto para a avaliação dos artefatos pela CONTRATANTE é de até 10 (dez) dias úteis contados a partir
da assinatura do Termo de Recebimento Provisório.

9.4.4. O resultado da avaliação será comunicado à CONTRATADA por meio de laudo de avaliação de artefatos. No laudo
serão registrados defeitos encontrados, rejeites, aceites com ressalvas e aceites. O modelo do laudo de avaliação de
artefatos consta do ANEXO IV - LAUDO DE AVALIAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO.

9.4.5. Aceitos todos os artefatos da Ordem de Serviço o Gestor do Contrato, com base nas informações constantes nos
Laudos de Avaliação de Artefatos, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da Ordem de Serviço, conforme modelo
constante no ANEXO IX – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

9.4.6. A critério da CONTRATANTE, os instrumentos de solicitação, acompanhamento e avaliação dos serviços previstos
neste item poderão ser substituídos por formulários ou registros eletrônicos correspondentes em sistema
informatizado, que contemple os controles necessários à gestão dos serviços previstos no contrato.

9.5. Direitos de propriedade

9.5.1. Todos os produtos gerados e mantidos durante a vigência do contrato serão de propriedade da CONTRATANTE.
Isso inclui todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação, tais como produtos de software,
programas-fonte, classes e componentes, relatórios, diagramas, fluxogramas, modelos e arquivos. A regra está em
conformidade com o art. 80 da Lei 13.303/2016, com a Lei nº 9.609/98, que dispõe sobre propriedade intelectual de
programa de computador e com a Lei nº 9.610/98, que dispõe sobre direito autoral, sendo vedada a comercialização, a
qualquer título, destes por parte da CONTRATADA.

9.5.2. A utilização de soluções ou componentes proprietários da CONTRATADA ou de terceiros na construção dos
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programas ou quaisquer artefatos relacionados ao presente contrato, que possam afetar a propriedade do produto,
deve ser formal e previamente autorizada pela CONTRATANTE.

9.6. Transferência de conhecimentos

9.6.1. A CONTRATADA deve, ao término de cada Ordem de Serviços, repassar todos os documentos produzidos e
gerados no contexto da sua execução, incluindo códigos-fonte, documentação de programas, diagramas e
especificações.

9.6.2. A CONTRATADA também deve discutir previamente com a equipe da CONTRATANTE, qualquer nova solução
arquitetural que venha a ser adotada nos serviços desenvolvidos.

9.6.3. Quando solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deve fornecer explicações complementares acerca das
soluções desenvolvidas, com a participação dos profissionais envolvidos na definição e desenvolvimento da solução.

9.6.4. A CONTRATADA deve, em conformidade com o art. 80 da Lei 13.303/2016, promover transição contratual e
repassar para a CONTRATANTE ou para outra empresa por esse indicada todos os dados, documentos e elementos de
informação utilizados na execução dos serviços.

9.6.5. Com vistas a mitigar riscos de descontinuidade de serviços e de dependência técnica, a CONTRATADA deve
habilitar equipe de técnicos da CONTRATANTE ou outra por ela indicada no uso das soluções desenvolvidas e
implantadas no escopo do contrato, repassando todo o conhecimento necessário para tal.

9.7. Sigilo e segurança das informações

9.7.1. A CONTRATADA deve seguir todas as normas de segurança da informação estabelecidas pela CONTRATANTE, com
especial atenção à Política de Segurança da Informação.

9.7.2. A CONTRATADA deve manter a mais absoluta confidencialidade a respeito de quaisquer informações, dados,
processos, fórmulas, códigos, cadastros, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos, modelos ou outros materiais de
propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, aos quais tiver acesso em decorrência da prestação de serviços objeto
do contrato, ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelar estes, sob qualquer justificativa.

9.7.3. A CONTRATADA e profissionais envolvidos na execução do contrato devem assinar, antes do início dos serviços,
termo de compromisso responsabilidade, conforme modelo indicado no ANEXO X – TERMO DE COMPROMISSO DE
CONFIDENCIAIS DE INFORMAÇÕES.

9.8. Forma de integração

9.8.1. Os serviços serão dimensionados e contratados conforme as necessidades da CONTRATANTE. A CONTRATADA
deverá indicar um Responsável Técnico pelo Contrato, que deverá:

9.8.1.1. Atuar em todas as fases do projeto / tarefa, avaliando o seu desenvolvimento e promovendo ações que
assegurem o cumprimento dos resultados contratados.

9.8.1.2. Prestar apoio técnico aos componentes de sua equipe.

9.8.1.3. Orientar e executar o detalhamento de rotinas de sistemas em geral e definir a melhor utilização de recursos de
software e hardware disponíveis.

9.8.1.4. Responder pela gestão de seus técnicos, coordenando as tarefas executadas e em execução.

9.8.1.5. Garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas e definidas pela
CONTRATANTE.

9.8.1.6. Garantir, nos prazos contratados, a entrega dos serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA SUA GARANTIA 

10.1. Critérios Gerais

10.1.1. Cada funcionalidade ou serviço constante na Ordem de Serviço será analisado diante dos requisitos de
qualidade definidos pela CONTRATANTE. As funcionalidades ou serviços serão avaliadas segundo os critérios de
completude, padronização e qualidade. Podendo ser rejeitados caso ultrapassem os limites de aceitação descritos nos
itens 6.2.2.1, 6.2.2.2 e 6.2.2.3. do Termo de Referência.

10.1.2. Um item do catálogo de serviços pode conter um ou mais artefatos. Lá consta um conjunto de artefatos de
entrega obrigatória, podendo ainda serem exigidos artefatos de entrega adicionais de acordo com a avaliação da
CONTRATANTE.

10.1.3. Artefatos adicionais, caso sejam inseridos na Ordem de Serviço, serão tratados como obrigatórios. Todos
artefatos obrigatórios deverão ser entregues à CONTRATANTE para que o serviço seja aceito.

10.1.4. Orientações em relação aos padrões de codificação, nomenclatura de elementos de banco de dados, modelos
de produtos, modelo de referência de manual de usuário e manual do sistema serão disponibilizadas pela
CONTRATANTE.

10.1.5. O não atendimento do item 4.3.3.5 do Termo de Referência acarretará na não aceitação total da Ordem de
Serviço de Construção de Software ou Evolução de Software.
10.1.6. A critério da CONTRATANTE, a ocorrência de inconformidades técnicas pode ensejar o aceite com ressalvas do
artefato. Nesse caso, a CONTRATADA deverá sanar os débitos registrados e reapresentar o artefato à CONTRATANTE
sem custos adicionais.

10.1.7. Artefatos com inconformidades técnicas não corrigidos no prazo estipulado ou reapresentados sem que todos
os defeitos tenham sido corrigidos serão considerados rejeitados para todos os fins.

10.1.8. Em caso de rejeição de artefato ou de serviço, a CONTRATADA deverá fazer as correções cabíveis e reapresentar
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o artefato ou o serviço para nova avaliação de entrega.

10.2. Formato da garantia dos serviços prestados:

10.2.1. A CONTRATADA garantirá os serviços prestados e os produtos entregues durante toda a vigência do contrato,
incluindo-se suas prorrogações, e, após seu término, pelo período de 120 (cento e vinte) dias corridos.

10.2.2. É facultado a CONTRATANTE, em situações excepcionais ou emergenciais, realizar intervenções em código
produzido ou mantido pela CONTRATADA. Nestes casos, as classes ou arquivos fonte alterados ou impactados pela
alteração perderão a garantia.

10.2.3. Quando houver identificação de defeito em serviço ou produto em garantia, a CONTRATANTE enviará à
CONTRATADA, na forma do item 5.1.8.2, do Termo de Referência, Ordem de Serviço de Garantia.

10.2.4. Em nenhuma hipótese haverá pagamento para Ordens de Serviço de Garantia, todavia todos os seus registros
deverão ser realizados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no Art. 142 da Lei nº 13.303/2016, desde que haja interesse da
Contratante, com a apresentação das devidas justificativas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços ocorrerá segundo a dinâmica definida no Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da
Nota Fiscal.

13.2. O pagamento à CONTRATADA terá por base as Ordens de Serviço com recebimento definitivo dentro do período
de aferição. O período de aferição corresponde ao intervalo entre o primeiro e o último dia do mês.

13.3. Mensalmente, em no máximo cinco dias úteis a contar do encerramento do período de aferição, a CONTRATADA
deverá apresentar ao Gestor do Contrato relatório de fechamento, relacionando as Ordens de Serviço concluídas
juntamente com os termos de recebimento preenchidos no período de aferição. Para cada Ordem de Serviço, deverá
ser indicado os níveis de serviço aferidos e os valores de remuneração calculados conforme previsto nesse Termo de
Referência e no Contrato.

13.4. A CONTRATANTE tem prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento, para analisar e aprovar o relatório de
fechamento entregue pela CONTRATADA, bem como verificar o nível de serviço alcançado na execução das Ordem de
Serviço.

13.5. No caso de divergência nos valores apresentados no relatório, o Gestor do Contrato discutirá juntamente com a
CONTRATADA as correções necessárias e solicitará emissão de novo relatório de fechamento. A cada reapresentação do
relatório, a CONTRATANTE terá novo prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisá-lo.

13.6. A Nota Fiscal deverá ser emitida após aprovação do relatório de fechamento mensal por parte da CONTRATANTE e
deverá conter apenas os serviços efetivamente concluídos e recebidos definitivamente pela CONTRATANTE. O ateste da
Nota Fiscal, para efeito de pagamento somente será feito após confrontação dos dados constantes da Nota Fiscal com
os do referido relatório.
13.7. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento dos serviços pelo Gestor do Contrato, ou seja, da
apresentação do Relatório Gerencial Mensal dos serviços, devidamente atestado pelo Gestor do Contrato, nos termos e
prazos previstos no Termo de Referência.

13.8. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao CADFOR ou, na impossibilidade de acesso ao referido cadastro, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais e / ou à documentação mencionada no art. 65 do Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

13.9. Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

13.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.10.1. O prazo de validade.

13.10.2. A data da emissão.

13.10.3. Os dados do CONTRATO e CONTRATANTE.

13.10.4. O período de prestação dos serviços.

13.10.5. Ordens de Serviço executadas.

13.10.6. O valor a pagar.

13.10.7. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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13.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

13.12. Os pagamentos somente serão efetuados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa
Econômica Federal – CEF.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES

14.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a prática dos atos previstos no artigo
77, da Lei Estadual nº 17.928/2012, a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los, bem como pelo cometimento de quaisquer infrações
previstas no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB, a CONTRATADA
que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

14.1.5. Cometer fraude fiscal.

14.2. Aos licitantes que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, apresentarem documentação ou declaração
falsa, cometer fraude fiscal poderão ser aplicadas, conforme o caso, sanções previstas em Lei, sem prejuízo da
reparação dos danos causados a CONTRATANTE.

14.3. Com fundamento nos artigos 82 e 83 da Lei nº 13.303/2016, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso
injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia defesa, às seguintes penalidades:

14.3.1. Advertência escrita por ocorrência, por permitir a presença de empregado sem identificação nas dependências
da CONTRATANTE, onde há prestação de serviço.

14.3.2. Advertência escrita por ocorrência, por não observar os padrões Arquiteturais, Segurança e de Qualidade dos
artefatos da CONTRATANTE conforme padrões e processos de trabalho em vigência na CONTRATANTE.

14.3.3. Advertência escrita por ocorrência, por colaboradores navegando em sites não autorizados, como: compras,
lazer, jogos, dentre outros que a CONTRATANTE avaliar que comprometa a produtividade da equipe.

14.3.4. Advertência escrita por ocorrência, por suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
que sejam justificados e aceitos pela CONTRATANTE, os serviços solicitados.

14.3.5. Advertência escrita por ocorrência, por não substituir, imediatamente, o profissional que seja considerado
inapto para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente, falta de urbanidade ou
que venha a transgredir as normas disciplinares da CONTRATANTE.

14.3.6. Advertência escrita por ocorrência, por causar danos às instalações ou patrimônio da CONTRATANTE. A
aplicação de outras penalidades não exime a CONTRATADA do reparo do dano causado.

14.3.7. Advertência escrita por ocorrência, por não apresentar relatórios ou documentação exigida da empresa ou dos
profissionais prevista no Edital.

14.3.8. Advertência escrita por ocorrência, por deixar de prestar quaisquer informações solicitadas no prazo estipulado.

14.3.9. Advertência escrita por ocorrência, por deixar de realizar transferência dos conhecimentos empregados na
realização dos serviços contratados.

14.3.10. Advertência escrita, quando a CONTRATADA incorrer em 5 (cinco) rejeições injustificáveis de serviços, no mês.

14.3.11. Advertência escrita, quando a CONTRATADA incorrer em 2 (duas) rejeições injustificáveis integrais de Ordem
de Serviço no mês.

14.3.12. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 0,1% (um décimo por cento), por ocorrência,
quando a CONTRATADA incorrer em 3 (três) advertências em um período de 12 (doze) meses.

14.3.13. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 1% (um por cento), por ocorrência, quando a
CONTRATADA incorrer em 6 (seis) advertências em um período de 12 (doze) meses.

14.3.14. Multa, aplicada sobre o valor da fatura mensal, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) quando a
CONTRATADA incorrer em 10 (dez) rejeições injustificáveis de serviços, no mês.

14.3.15. Multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, em caso
de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o Contrato ou retirar a
nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação.

14.3.16. Multa no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento ou serviço não realizado.

14.3.17. Multa no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

14.3.18. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e descredenciamento
do CADFOR pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
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14.3.19. O não atendimento do item 12.10 do Termo de Referência que trata da obrigatoriedade da CONTRATADA em
disponibilizar o perfil profissional solicitado em até 30 (trinta) dias, ensejará em uma multa de 2% (dois por cento) do
valor integral do Contrato, essa punição poderá ser aplicada até uma vez por mês. Se o atraso persistir no mês seguinte
a punição será aplicada novamente e assim sucessivamente.

14.3.20. A CONTRATADA será submetida à mesma penalidade do item anterior no caso de ocorrência do item 12.11, do
Termo de Referência rejeição de Ordem de Serviço proposta pela CONTRATANTE por indisponibilidade do perfil
profissional. Essa penalidade é aplicável em até uma vez por mês

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo autônomo, por meio
do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório. Referido processo seguirá o procedimento disposto nos artigos
181 a 184 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

14.5. A defesa do CONTRATADO deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. (art. 83, § 2.º da Lei
13.303/2016).

14.6. As multas devidas e / ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos à
CONTRATADA ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

14.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.7. A AGEHAB, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada e, imediatamente, comunicada ao
Cadastro de Fornecedores para fins de registro.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total ou parcial do Contrato nas condições previstas neste Termo de Referência, mediante os
descumprimentos de condições contratuais, reiteradas aplicações de multas ou ainda sistemáticos descumprimentos
dos Níveis de Serviço, sem adoção tempestiva das medidas saneadoras solicitadas pela CONTRATANTE, podem ensejar:

15.1.1. Rescisão contratual, sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei nº 13.303/2016.

15.2. Havendo o vazamento de dados e / ou quebra do sigilo das informações restritas, por ação ou omissão da
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá requerer a imediata rescisão do Contrato nos termos da Lei nº 13.303/2016,
sem a incidência de qualquer ônus. Nesse caso, a CONTRATADA, estará sujeita ao pagamento ou recomposição de todas
as perdas e danos sofridas pela CONTRATANTE, inclusive os de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e
criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo, conforme o disposto do
ANEXO X – TERMO DE COMPROMISSO DE CONFIDENCIAIS DE INFORMAÇÕES.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. A Contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 70 da Lei nº 13.303/2016, com
validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

16.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contados da
assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária.

16.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

16.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem o § 8.º do art. 136 do Regulamento
Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB – RILCC da AGEHAB.

16.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o
término da vigência contratual.

16.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas.

16.6.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato.

16.6.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.

16.6.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

16.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.

16.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.
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16.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios
do artigo 827 do Código Civil.

16.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

16.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

16.12. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

16.13. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo de
Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos segundo as disposições contidas no Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da AGEHAB e na Lei Federal nº 13.303/2016 e, conforme o caso, subsidiariamente na Lei
Estadual nº 17.928/2012, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações posteriores.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA CLÁUSULA ARBITRAL

18.1.  Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre
as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva
por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

18.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta
por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na
OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes
(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem
prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

18.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

18.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

18.5.  A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litigio.

18.6.  Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DECONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23
de setembro de1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre
as partes.

18.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral
do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

18.8.  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para dirimir dúvidas ou controvérsias do presente
contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente pelas partes.

E por estarem, assim as partes justas e contratadas assinam o presente contrato, exclusivamente via SEI.

           

(assinatura eletrônica)
PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES

Presidente
 

(assinatura eletrônica) 
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VINICIUS FERREIRA LIMA
Diretor Administrativo

 
 

(assinatura eletrônica)
Contratada

 

 

GOIANIA,  22 de agosto de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por AQUILINO ALVES DE MACEDO, Pregoeiro (a), em 22/08/2022, às
15:22, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000032967693 e o código
CRC 14DD086E.
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